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Resumo: Este artigo debruça-se sobre a política de habitação desenvolvida em Portugal no período imediatamente posterior à Revolução dos Cravos, ocorrida em 25 de abril de 1974. Como resposta estatal à eclosão das mobilizações protagonizadas pelas classes subalternas urbanas em torno da reivindicação do direito à moradia digna, foi desenvolvido o Serviço de Apoio Ambulatorial Local, conhecido como “processo SAAL”, política habitacional e urbana que promovia melhorias infraestruturais nos territórios precarizados e a construção de unidades habitacionais. Ao adotar uma metodologia democrático-participativa que estimulava a organização coletiva, tal política foi amplamente atravessada pelas tensões ideopolíticas que marcaram a redemocratização portuguesa após 48 anos de ditadura. 
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Crisis of hegemony and housing policy in Portugal (1974-1976).

Abstract: This article examines the housing policy developed in Portugal in the period immediately following the Carnation Revolution, which took place on April 25, 1974. As a state response to the outbreak of mobilizations led by the urban subaltern classes around the demand for the right to decent housing, the Local Ambulatory Support Service, known as “the SAAL process”, was developed. This housing and urban policy promoted infrastructural improvements in precarious territories and the construction of housing units. By adopting a democratic-participatory methodology that encouraged collective organization, this policy was largely affected by the ideopolitical tensions that marked the Portuguese re-democratization after 48 years of the dictatorship.
Keywords: crisis of hegemony; social urban movements; right to the city; social policy.

1. A Ditadura do Estado Novo e a Questão Urbana.
No dia 28 de maio de 1926 iniciou-se em Portugal a ditadura mais longeva da Europa. Um golpe militar comandado por oficiais alinhados às classes dominantes do país impôs um regime que figurou como parte da ascensão das experiências fascistas que marcaram as décadas de 1920 e 1930 no continente. A Ditadura Militar (1926-1928) e a Ditadura Nacional (1928-1933) estabeleceram-se como etapas transicionais para o Estado Novo (1933-1974), período marcado pela liderança do acadêmico e intelectual católico ultraconservador Antônio de Oliveira Salazar, que assumiu a posição de Presidente do Conselho de Ministros entre 1933-1968.  O regime buscou atender os interesses das diferentes frações das classes dominantes lusitanas implementando uma agenda econômica baseada na indução do processo de monopolização da economia e no controle social e político sobre as classes subalternas.
Nesse diapasão, a questão urbana em Portugal e o seu componente habitacional constituiu-se como uma esfera de intervenção estatal desde os primeiros tempos do regime autocrático, conforme analisa Silva (2016). Porém, o processo de urbanização que se desenvolvia desde as últimas décadas do século XIX, ganhou novo dinamismo com o incremento da atividade industrial, a partir dos anos 1950. A migração da população rural para os centros urbanos, com destaque para o Porto e a capital, Lisboa, contribuíram decisivamente para que essas duas cidades experimentassem processos de adensamento populacional que contribuíram frontalmente para a ampliação do déficit habitacional. Tal fenômeno teve como principal expressão a formação de assentamentos informais conhecidos como “bairros de barraca” ou “bairros de lata”, locais onde as residências apresentavam péssimas condições de habitabilidade e completa ausência de infraestrutura urbana. De acordo com uma matéria do noticiário português “Público”, em 1971, Lisboa registrava 197 “bairros de barracas” onde residiam cerca de 9% da população local. 
Em setembro 1968, o jurista Marcelo Caetano substituiu Salazar na Presidência do Conselho de Ministros por conta do adoecimento desse último. Esse evento reforçou a expectativa em torno da construção de uma reduzida versão lusitana do Welfare State, o “Estado Social”. Ela seria uma das expressões de um processo de abertura do regime que foi chamado de “Primavera Marcelista”. Com efeito, houve a manutenção da tendência de ampliação dos investimentos em políticas sociais que, de acordo com Pereirinha e Carolo (2006), saltou de 1,8% em 1953 para 5% em 1973.
Nesse sentido, a política habitacional passou a figurar entre as prioridades desse redesenho do Estado português. Uma das suas primeiras ações foi a criação do Fundo de Fomento da Habitação (FFH) em 1969, que tinha o objetivo de racionalizar as iniciativas concernentes à temática e promover o acesso à moradia, especialmente, para os segmentos mais pauperizados da população. Para além das mudanças institucionais, no esteio da ‘primavera marcelista’ estabeleceu-se uma maior abertura para debates em torno das contradições existentes na sociedade portuguesa. Conforme analisa Pinto, (2013) uma nova geração de membros da burocracia do estado emergiu, gradativamente, alinhada com as perspectivas teóricas e técnicas modernizadoras da Administração Pública. No tocante às políticas sociais, a sua formação afastava-se da perspectiva caritativa e afirmava a sua compreensão enquanto instrumento de efetivação de direitos sociais. 
Essas transformações contribuíram sobremaneira para a politização da questão urbana, à medida em que elas provocavam o debate em torno daquilo que Lefebvre (2013, p. 113) e Harvey (2014, p. 28) denominaram como o direito à cidade. Esse processo galvanizou as ações socioinstitucionais de natureza estatal, a intervenção de grupos oposicionistas da sociedade civil e a permanente insatisfação dos segmentos mais pauperizados das classes subalternas com o seu acesso precário à habitação. Tal fenômeno corrobora as formulações desenvolvidas por Castells (1989, p. 24) no momento em que este analisou o papel catalisador exercido pelo Estado quando da sua intervenção nos conflitos originados nas contradições socioespaciais urbanas no capitalismo monopolista. Assim, ele afirma que:
(...) as contradições que se desenvolvem na esfera do consumo coletivo, os conflitos que nascem da organização urbana, tendem a se relacionar, mais ou menos diretamente, com a gestão do Estado e com as orientações políticas subjacentes. De fato, pois, a intervenção do Estado no setor urbano, em vez de superar a crise habitacional e de equipamentos criada pela contradição inerente à urbanização capitalista, politiza e globaliza os conflitos urbanos, ao articular diretamente as condições materiais de organização da vida cotidiana e do conteúdo de classe das políticas do Estado.

2. O Serviço de Apoio Ambulatorial Local: a política habitacional da Revolução dos Cravos.
A queda do Estado Novo no dia 25 de abril de 1974 proporcionada por um levante militar protagonizado por oficiais descontentes com o regime, em particular, com a sua condução da questão colonial, produziu efeitos imediatos no campo da mobilização popular. A ação exitosa do Movimento das Forças Armadas (MFA) teve como consequência a descompressão do ímpeto de participação política das classes subalternas. Já nas primeiras horas após a sublevação, milhares de pessoas saíram às ruas de Lisboa para expressarem o seu apoio aos militares rebelados, gesto que se repetiu em outras cidades do país.
Embora os militares do MFA considerassem as corporações policiais (Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança Pública, Guarda Fiscal e a PIDE-DGS) como potenciais núcleos da reação ao movimento militar, tal expectativa não se concretizou. Conforme analisa Cerezales (2003), no período subsequente, os membros dessas instituições notabilizaram-se pela sua paralisia, fruto da disparidade de forças em comparação com as Forças Armadas. Simultaneamente, a adoção de medidas de reorganização promovidas pela Junta de Salvação Nacional, que tiveram como marco inicial a dissolução, em 13 de maio de 1974, da Companhia Móvel da Polícia de Segurança Pública, que era utilizada como polícia de choque, concorreram para o imediato desmonte do aparato repressivo estabelecido durante a ditadura. 
Esse cenário contribuiu para que as ações radicalizadas de indivíduos e grupos contra edifícios públicos e privados que abrigavam instituições ligadas ao Estado Novo se estabelecessem enquanto repertório de ação. Ao participarem dessa dinâmica, os movimentos sociais urbanos converteram-se, gradativamente, em um sujeito político estratégico no contexto pós-25 de Abril. A formação das ‘comissões de moradores’ como mecanismo de organização territorial de base e a realização de ocupações de propriedades públicas e privadas pelos moradores dos ‘bairros de lata’ e de outros territórios precarizados da região foram as suas principais formas de ação. Para tanto, houve interlocuções entre os próprios moradores e destes com os ‘aliados externos’, como estudantes, padres progressistas, assistentes sociais, professores e organizações políticas de esquerda. 
A criação da Secretaria de Estado da Habitação e Urbanismo no ato da posse do Primeiro Governo Provisório em 16 de maio de 1974 demonstra que a questão habitacional esteve entre as prioridades das novas autoridades portuguesas. Para o comando do órgão foi nomeado o arquiteto Nuno Portas, conhecido pela defesa da participação popular no desenvolvimento das Políticas Urbana e Habitacional. Certamente, a sua perspectiva democratizadora ia ao encontro da atmosfera política estabelecida durante o pós 25 de abril. 
As graves dificuldades orçamentárias e de recursos humanos que caracterizavam o aparato público herdado do Estado Novo tornavam inócuas as possibilidades de uma robusta intervenção que resolvesse no curto prazo a questão habitacional. Ademais, a crise da indústria da construção civil, motivada pelo aumento dos preços dos seus insumos em função da crise do petróleo (1973-1975) e, também, pela insegurança jurídica despertada pelas ocupações também se apresentava como um fator de obstaculização dos investimentos na política de habitação. Desse modo, as lutas sociais crescentes em torno deste tema colocavam a necessidade de uma resposta efetiva das novas autoridades.
Esse foi o contexto da criação em julho de 1974 do Serviço de Apoio Ambulatorial Legal (SAAL). Tratava-se de uma política pública destinada a promover melhorias urbanísticas nos territórios pauperizados, sobretudo aqueles que abrigavam os assentamentos informais, bem como, à construção de unidades habitacionais. Como forma de organização institucional ela foi regionalizada, compreendendo o SAAL Norte, o SAAL Lisboa/Centro-Sul e o SAAL Algarve.
 O programa baseava-se em dois eixos: o estímulo à organização coletiva através da formação das comissões de moradores e cooperativas de construção, a realização de mutirões para a efetivação das intervenções promovidas pelo programa e a criação das Brigadas Técnicas que reuniram profissionais de diferentes áreas. As ações eram financiadas pelo Fundo de Fomento da Habitação e organizadas de acordo com as discussões realizadas entre os moradores e os técnicos.
Há um longo debate entre os intelectuais portugueses acerca do papel exercido pelo SAAL. Autores que compreendiam a iniciativa como uma estratégia de controle social, como Ferreira (1975), afirmam que ele foi um instrumento que buscava diluir e institucionalizar o ímpeto contestatório daqueles que tinham o seu direito à moradia digna violado. Ao mesmo tempo, entusiastas do programa, entre os quais destaca-se o próprio Nuno Portas (1975) e (1979), posicionaram-se na defesa do modelo adotado, situando-o a partir particularidades presentes na conjuntura que emergiu imediatamente após a queda do Estado Novo. 
Diante desta polêmica, compreendemos que o SAAL  expressou aquilo que Netto (1993) afirma ser o caráter contraditório das políticas sociais que emergiram no contexto do capitalismo monopolista. Ele está alicerçado na viabilização do atendimento parcial das demandas das classes subalternas a partir da conformação de uma cadeia produtiva que, por outro lado, responde às necessidades de valorização do capital controlado pelos monopólios capitalistas. Essa dinâmica estabelece a objetividade sobre a qual se ancora, de acordo com Pastorini (2006), a dialética entre concessão e conquista no âmbito das políticas sociais. Nesse sentido, podemos afirmar que o SAAL foi uma síntese produzida entre a manutenção da esfera produtiva capitalista no âmbito da construção civil e o crescente ímpeto de contestação das classes subalternas urbanas em um período no qual a hegemonia das classes dominantes lusitanas foi profundamente questionada.  
A perspectiva participacionista nele previsto era uma inovação político-institucional, pois tratava-se de mobilizar coletivamente grupos pertencentes a uma classe social historicamente alijada dos mecanismos formais de participação política. Pinto (2013) afirma que ao longo das transformações produzidas com a Revolução dos Cravos, a exigência em torno da formação das comissões de moradores para os territórios estabelecerem convênios com o programa contribuiu com a ampliação da organização coletiva e com o aprendizado político das classes subalternas urbanas. 
A crise de hegemonia que se instalou nos contextos pré e pós 25 de abril atingiu tal envergadura que ela se espraiou para além da burocracia ligada às políticas sociais e atingiu para parcelas significativas das Forças Armadas que experimentaram a peculiar construção de uma direção política alternativa às suas imanentes funções de manutenção da ordem social.   
Com efeito, assim que as forças moderado-conservadoras que atuavam no contexto pós 25 de abril lograram estabelecer a direção política do processo aberto pela Revolução dos Cravos após os acontecimentos do 25 de novembro de 1975[footnoteRef:2], o SAAL tornou-se um dos principais alvos de grupos políticos que advogavam em favor do que chamavam de “normalização” da vida social e política portuguesa. O argumento utilizado era o de que o programa fomentava a radicalização à esquerda das frações mais pauperizadas das classes subalternas urbanas.  Nesse contexto, a sede do SAAL-Norte, localizada no Porto, foi alvo de atentados à bomba produzidos por grupos de extrema direita[footnoteRef:3]. Diante das pressões políticas e dos seguidos cortes orçamentários, o programa foi oficialmente extinto em  27 de outubro de 1976. [2:  No dia 25 de novembro de 1975, após um período de crescente tensão política, militares que se opunham ao VI Governo Provisório, de orientação moderada, sublevaram-se numa tentativa de radicalização à esquerda da Revolução. Contudo, a ação desarticulada dos demais setores sociais e políticos alinhados à construção de uma experiência socialista em Portugal, resultou na dissuasão do movimento, pondo fim ao período mais agudo de disputa entre projetos societários iniciado em 25 de abril de 1974, conhecido como Processo Revolucionário em Curso (PREC). Para mais informações ver Augusto (2012),  Secco (2024) e Oliveira (2026).  ]  [3:  Em 14 de janeiro de 1976 a sede do SAAL- Norte foi alvo de um atentado à bomba perpetrado por grupos de extrema-direita constituído por apoiadores da Ditadura do Estado Novo. Ver Carvalho (2014).	] 




3. Considerações Finais:
Esse foi um processo que demonstra a existência de contradições e disputas em torno da direção ideopolítica no interior das instituições que compõem o aparelho estatal a partir das transformações nele engendradas no contexto do capitalismo em sua fase monopolista. Certamente, esse fenômeno está limitado pela imanente condição do Estado enquanto instrumento de controle social pautado pelas classes dominantes. 
Contudo, é possível afirmarmos a existência de uma margem de manobra política que pode ser utilizada na construção de uma direção contrahegemônica pelos sujeitos que atuam nesses espaços institucionais. Essa autonomia relativa tende a ser ampliada nos momentos atravessados por crises de hegemonia (Gramsci:2002). Nesse sentido, desenvolveu-se no âmbito do aparelho de estado português, no contexto pós 25 de abril de 1974, aquilo que Winn (2010) ao analisar o processo desencadeado pelo Governo Salvador Allende no Chile caracterizou como uma “revolução vinda de cima”. 
Assim, a ocupação de postos chave nessas instituições por quadros intelectuais orgânicos vinculados ideológica e politicamente às classes subalternas pode convertê-las em vetores de politização à esquerda da dinâmica sociopolítica.  Portanto, o SAAL foi também uma das expressões da intensa crise dos fundamentos do Estado português no contexto revolucionário ao condensar, dialeticamente, elementos de continuidade e ruptura no seu modus operandi político-institucional, estes últimos potencializados pela crescente tendência disruptiva presente  entre as frações mais pauperizadas das classes subalternas urbanas em Portugal.
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